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INTRODUÇÃO 
 
Depois da Segunda Guerra Mundial provocada pela Alemanha e dos crimes perpétuados pelos 
nazis contra os judeus e outros povos considerados inferiores (Ciganos, Negros, Eslavos, etc) 
a questão da protecção dos direitos humanos e dos cidadãos do mundo e o direito à auto-
determinação, atrelado a relação de amizades, baseada no respeito ao princípio de igualdade 
de direitos e da soberania , voltou a estar na ordem do dia. Assim, ficou patente o receio de 
uma nova guerra mundial de “consequências apocalípticas”, capaz de reverter todo o 
desenvolvimento conseguido nesta matéria. 
 
Apesar da Alemanha ter sido responsável pela segunda guerra mundial e outros crimes 
bárbaros contra a humanidade ( exemplo, o Holocausto…), não é menos verdade na opinião 
de Delgado, que dentro de sua tradição filosófica encontraria os potênciais de sua regeneração 
e o caminho para isso seria o universalismo. É o que Habermas deixa claro na sua obra 
“Passado como futuro”, ao afirmar que “após Hitler e após Auschwitz, os alemãos têm todos 
os motivos para serem especialmente sensíveis ao universalismo, isto é a indivisibilidade dos 
direitos reconhecidos internacionalmente e ao intercâmbio civil dos povos entre si.”1 
  
Também, não é menos verdade que a sensibilidade alemã relativa aos direitos humanos e à 
convivência pacífica entre os povos, já tinham sido demostrada e debatida por Kant, desde o 
século XVIII. Por isso não foi aleatório a escolha do tema “Cosmopolitismo em Kant”. 
 
Kant é um dos nomes mais sonantes do manifesto cosmopolita moderno, fornecendo os 
pilares básicos para a construção de um edifício cosmopolita. Esta vertente da sua obra é 
menos conhecida senão negligenciada, Kant, é mais lembrado pelas obras em que expõe as 
suas filosofias críticas (da razão pura, da razão prática e da faculdade de julgar). O seu 
                                               
1 HABERMAS. Passado como Futuro. Apud. DELGADO, José Manuel Pina. Direitos humanos e guerra na 
filosofia do direito internacional de Habermas (Separata), In: AAVV. Justiça e democracia: Entre o 
universalismo e o comunitarismo-a contribuição de Rawls, Dworkin, Ackerman, Raz, Walzer e Habermas.  São 
Paulo, Landy. 2005. pp 231-262. 
 8 
pensamento político, como referenciamos, encontra-se principalmente no seu pequeno ensaio, 
“A paz perpétua”. 
 
Cosmopolitismo o que é? Vulgarmente o termo ganhou uma conotação política, susceptível 
de maior ou menor extensão. Portanto, é cosmopolita pessoa que considera como sua pátria, o 
mundo inteiro; o indíviduo que se sente bem em qualquer país; que é de todo os países e 
universal, que viaja por toda a parte. 
 
Mas Kant, atribui-lhe um sentido muito mais amplo. Primeiramente, a razão e a superfície da 
terra seria comum a todos os homens, e ultrapassa todas as fronteiras da política da língua e 
da cultura. Será possível, no entanto, a construção de uma ordem cosmopolita, num mundo 
culturalmente diferente e que se divide entre o Cristianismo e o Islamismo? Partindo desta 
reflexão, o objectivo principal deste trabalho, é discutir a nova ordem cosmopolita, proposta 
por Kant e a sua implicação para a criação de um governo supranacional. A nossa análise 
recai essencialmente na leitura das principais obras de Kant: “A paz perpétua”, “Ideia de uma 
história universal de um ponto de vista cosmopolita”, “Fundamentação da metafísica dos 
costumes” “Doutrina de Direito” e artigos como: “Resposta à questão o que é 
esclarecimento”, “Isto pode ser verdade na teoria mas nada vale na prática” e “Sobre um 
suposto direito de mentir para o bem da humanidade.” Faremos ainda referência a outros 
clássicos como: Aristóteles, Platão, Agostinho, Hobbes, Rousseau, Locke, Montesquieu e 
Rawls, dialogaremos com uma interpretação recente da filosofia cosmopolita de Kant, feita 
por José Delgado, professor de Ética e Filosofia Política no Instituto Superior de Educação. 
 
Estruturar-se-á o texto em três partes: a primeira parte pretenderá estudar alguns aspectos 
básicos da filosofia da história de Kant e o papel essencial que ela desenvolve na filosofia 
política. Na segunda parte será discutida o estabelecimento da sociedade civil, atravéz do 
artifício da passagem do estado da natureza para um estado de poder coercitivo, depois para 
um estágio cosmopolita. Em seguida será abordada a sua proposta para a criação de um 
governo global. Deste modo, procuraremos compreender a filosofia política de Kant
2
, 
especialmente a sua proposta cosmopolita. 
                                               
2 KANT (1724-1804): “Dois acontecimentos biográficos parecem ter tidos uma especial influência na elaboração 
da sua filosofia política. O primeiro e o mais importante parece ter sido, a Revolução Francesa e o ambiente 
iluminista que se vivia na época, pois paralelamente aos desenvolvimentos desses tempos, Kant, por exemplo, ia 
mostrando nas suas propostas, cada vez mais reticiências em relação à democracia e a constituição de uma 
sociedade cosmopolita. Conforme a revolução ia se transformando no “terror”, o optimismo de Kant em relação 
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CAPÍTULO I : A FILOSOFIA DA HISTÓRIA DE KANT 
 
1. Concepções pré-kanteana da filosofia da história 
 
 A reflexão filosófica sobre os eventos históricos da humanidade não é uma questão moderna. 
Já na Grécia Antiga, pensadores como Tucídides e Heródoto, fizeram dos eventos históricos 
da humanidade um dos temas principais das suas reflexões, ambos tentavam situar o evento 
humano no tempo. 
 
O pensamento medieval cristão, na pessoa de Agostinho, concede a noção do tempo no 
âmbito da criação. Deus é visto por Agostinho como autor da história e o homem como 
encenador. Portanto, para o autor cristão, a história humana começa com criação e terminará  
aquando do juízo final. De acordo com Agostinho, não existem várias histórias da 
humanidade, mas uma única história que é universal e santa, está vinculada à própria Sagrada 
Escritura e ligada à ideia de Deus, sendo assim, todos os eventos, desta grande história 
universal agrupam-se em torno de encarnação e redenção por Cristo. Deste modo, para 
Agostinho, Deus existe fora e antes do tempo, Deus transcende o tempo, é eternidade, é 
atemporal. O Bispo de Hipona considera ainda que o tempo histórico é constituído por um 
                                                                                                                                                   
ao futuro da humanidade ia se abrandando. O segundo elemento biográfico, também importante, parece ter sido 
o facto de ter recebido uma educação pietista, o que pode ter reforçado as suas concepções do homem como um 
ser decaído por natureza, que só poderia ser contornado mediante uma moral rigorosa e, fundamentalmente, 
pelas criações das instituições políticas. Além dessas influências, podem ser citados os seguintes factos: a 
vivência na Prússia sob o governo dos Fredericos, o período da intensificação do comércio marítimo e as 
devastadoras guerras entre os estados.” Feita por José de Pina Delgado, professor de Filosofia Política do 
Instituto Superior da Educação – Praia, Cabo Verde, no seu recente trabalho intitulado: “Cosmopolitismo e os 
Dilemas do Humanismo: as relações internacionais em Alfarabi e Kant”, Separata – In, AAVV. Configuração 
dos Humanismos e Relações Internacionais: Ensaios, Ijuí. Editora da Unijuí. 2006. 
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triplo nada: passado, presente e futuro. O passado que já não é, o presente é o misto fugitivo 
com o futuro que não será ainda.
3
 
 
 A reflexão Agostiniana ou judaico-cristã, preparou  terreno para algumas teorias modernas. 
Se na concepção agostiniana, Deus é o motor da história e está fora dela, nas filosofias 
humanistas ou renascentistas a história humana tem um autor, e define-se como actuação 
deste autor ao longo da história. 
 
Tendo em conta que a história perdeu seu sentido na Idade Média, o Renascimento é um 
retorno às origens, a busca do sentido da história. O homem é visto para os renascentistas, 
como sujeito histórico, está no tempo, homem histórico, com uma visão histórica. 
 
O século XVII, viu nascer entretanto, uma nova visão filosófica da história. A reflexão 
clássica de Tucídides, Heródoto, a Judaico-cristã como, também a renascentista, constituem 
sem dúvida o campo para as filosofias da história, nomeadamente kantiana, que concede o 
tempo como contínuo e o movimento histórico como progressivo. Kant, no seu projecto de 
Filosofia da História, atribui a Natureza um papel muito importante. Para Kant, no percurso 
histórico da humanidade, nota-se claramente um finalismo que introduz nas dissenções 
humanas mesmo contra a vontade do próprio homem; o nosso autor comenta ainda que a 
humanidade está em constante  progresso, de modo que a passagem do estado da natureza 
para um estado jurídico são as etapas principais rumo a cidade dos fins, (ao “Jus 
Cosmopolitum” e ”A Paz perpétua”). É o que tentaremos analisar de seguida. 
 
 
 
 
                                               
3 Existem muitas divergências. Sobre a datação do início da filosofia da história, alguns estudiosos consideram a 
concepção cristão da temporalidade como condição de reflexão sobre a história, outros só encontram essa 
condição no século XVIII quando se tornou possível pensar o progresso indifenido do futuro. Segundo Ricardo  
Ribeiro Terra – Artigo: “Algumas questões sobre a Filosofia da História de Kant”, in: “Ideia de uma História 
Universal de um ponto de vista Cosmopolita”, para aqueles que consideram que a filosofia da história se origina 
com a fé cristã e judaíca, e não no século XVIII, a “Cidade de Deus” de Agostinho é considerada frequentemente 
o modelo de qualquer concepção histórica imaginavél. O cristianismo na sua interpretação agostiniana, elabora 
uma teoria a respeito da temporalidade que entra em choque com a concepção clássica do eterno retorno, com as 
teorias cíclicas tanto cosmológicas quanto políticas. O tempo foi criado simultaneamente com o mundo assim a 
temporalidade é una; os acontecimentos têm sentido em função da criação e todos os factos locais dos diversos 
povos devem ser relacionados com o todo para adquirirem sentido. De todo modo, é perceptível que a reflexão 
sobre os eventos históricos não é uma questão moderna muito menos  inaugurada por  Agostinho, gostariamos de 
realçar que desde antiguidade houve pensadores que se empenharam nessa reflexão. 
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2. A situação em que a Natureza coloca os homens.  
 
Para compreender o projecto da natureza para com os homens, é necessário antes de mais 
conhecer a sua situação antes do estabelecimento do Estado civil. 
  
a) Os propósitos da Natureza4, criaram um ser humano dotado de racionalidade, para que 
com isso atingisse um fim por ela própria preconizado. 
b)  Fez com que os homens, possam viver em todas as partes do mundo, mesmo as mais 
inospitaleiras. 
c)   Distribui-os por meio da guerra por todas as regiões, para que as povõem e habitem. 
d)  Por meio da guerra ainda, obrigou-os a entrar em relações mútuas mais ou menos 
legais. 
Mais do que isso, a Natureza garante a sobrevivência de todos os homens em todas as partes 
do globo, mesmo contrariando a sua vontade, assim, vemos alguns povos que habitam ao 
longo do Mar do Norte, onde crescem as plantas,  que servem de alimento dos naturais destas 
regiões, também nas regiões mais quentes ou nos desertos, o camelo e outros animais típicos, 
foram expressamente criados para facilitar o transporte dos habitantes destas regiões, nas 
costas geladas vivem ainda os animais cobertos de pele, baleias e focas  que as suas carnes e 
gorduras proporcionam alimentos e fogos para habitantes daquela região.
5
 
 
Como prova de que a Natureza não faz nada em vão, que Kant chama do mais claro luz de 
finalismo, é aqueles troncos de madeira, que as correntes marítimas levam para as regiões sem 
                                               
4 KANT, Immanuel. A Paz Perpétua. Ed. Livraria Educação Nacional. 1941. Obras Primas de todos os tempos. 
p.40. A Natureza, significa segundo Kant uma grande artista que predetermina todos os eventos históricos da 
humanidade. De acordo com Kant, o uso da palavra Natureza, tratando-se como aqui se trata, de teoria e não de 
religião, é mais próprio da limitação da razão humana que há de manter-se dentro dos limites da experiência 
possível, no que se refere a relação dos efeitos com a causa. Para mais esclarecimento do conceito da Natureza 
aconselha-se os comentários de Ricardo Ribeiro Terra – “Algumas questões sobre a filosofia da história em 
Kant” in, Idéia de uma História Universal de um Ponto de vista Cosmopolita, Ed. Bilíngue onde Chiodi distingue 
em Kant, três significados antropológicos do termo Natureza.  1) Natureza como origem do bem (providência, 
fim, racionalidade). 2) Natureza como origem do mal (natureza selvagem, brutal, etc). 3) Natureza como 
natureza humana. Os dois primeiros destes três conceitos expressam possibilidade e como tal confluem no 
terceiro, definindo-o. Nesta análise Chiodi entende que a palavra natureza não entraria no seguinte contexto 
argumentativo (...). 
5 De acordo com Kant, os povos que têm a mesma língua, e que vivem distantes por grandes extensões de terra, 
como os esquimós de raça tão diferente das americanas, que foram habitar o Norte de América  é  provavelmente 
a guerra que os levou  habitar essa região, seguramente por vontade própria não teriam ido. Kant, Immanuel. A 
Paz Perpétua. p.44.                             
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flora, e que serve aos naturais para construir veículos e habitações. Para completar o seu 
propósito, a Natureza escolheu a guerra, como um meio para povoar a terra inteira. 
 
A Natureza poderia ter dado ao homem as garras do leão, os dentes do cão, e os chifres do 
touro, para que se aterrorizassem uns aos outros com maior facilidade, mas deu somente a 
mão, para  obter os meios de subsistência e a conquista da segurança externa e da defesa. No 
entanto, perguntar-se-ia: porque escolheu a guerra como um meio para povoar a terra inteira? 
Respondendo e argumentando, a guerra não necessita de motivos e impulsos especiais, pois é 
próprio da natureza  humana e é considerada pelo homem como algo que anima e entusiasma 
pela honra, sem necessidade de interesses egoístas que o movam. Consequentemente, houve 
guerras,  exclusivamente para mostrar esse valor, deu-se à própria guerra uma dignidade. Esta 
questão é muito bem sintetizada pelo filósofo Karl Jaspers, que afirma que a guerra, tem a sua 
origem naquela profundidade do ser humano que não pode ser compreendida suficientemente 
nem partindo das propriedades dos caractéres do homem, nem dos conflitos objectivamente 
irresolúveis entre homens e grupos humanos. Segundo este ponto de vista, as causas das 
guerras estão enraizadas nas esferas do instinto irracionais, no subconsciente do homem, que 
não podem ser controladas pela experiência, são inacessíveis à análise científica, e sendo 
assim todas as tentativas  para compreender a natureza das guerras e extirpá-las, estão de 
antemão condenadas ao fracasso. É como se não houvesse nenhuma razão para acusar 
determinadas pessoas de desencadearem a guerra, pois é o próprio homem que tem uma 
natureza  conflituosa.
6
 
 
Esta ideia foi integralmente rejeitada por Kant. Para este, todas as guerras são, assim, 
tentativas não segundo os propósitos do homem, mas segundo os da natureza, que sempre 
quis que o homem abandonasse a sua fase de animalidade para estabelecer novas relações 
entre os seus semelhantes, por meio dos seus artifícios, até que finalmente, por meio da 
melhor ordenação possível ou de um acordo, seja alcançado um estado que semelhante à uma 
república civil possa manter–se a si mesmo como um sujeito livre dentro dos limites 
acordados. É o que ele comenta no seguinte trecho da “Ideia de uma História Universal de um 
Ponto de vista Cosmopolita”: os Estados como as partículas da matéria, experimentam por 
meio de choques ocasionais todos os tipos de configuração, que por meio de outras colisões 
                                               
6 Sobre Karl Jasperes,  aconselha-se, V. Sobakine. Marxismo Leninismo sobre os problemas da guerra e da paz. 
pp.13 a 14. Da Biblioteca Básica dos conhecimentos Políticos. Edição Progresso. 
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serão novamente destruídos, até que por fim se alcance acidentalmente uma configuração que 
se possa manter em sua forma um feliz acaso que dificilmente acontecerá”.7 
 
O estabelecimento de uma sociedade pautada num consenso entre os indivíduos, dá-se através 
de várias tentativas e retrocessos de época  para época, de geração para geração, que estarão 
sujeitos a uma nova relação, têm que enfrentar uma nova revolução, até que finalmente por 
meio da  melhor ordenação chegar a uma constituição possível. Kant vai concluir, dizendo 
que  devemos pois agradecer à Natureza pela intratabilidade, pela vaidade que produz a inveja 
competitiva, pelo sempre insatisfeito desejo de ter e também de dominar, sem esta 
competitividade todas as excelentes disposições naturais da humanidade permaneceriam sem 
desenvolvimento, num sono eterno. 
 
Porque o homem quer a concórdia, mas a Natureza sabe o que é melhor para ele. Ela quer a 
discórdia, ele quer viver cómodo e prazerosamente  mas a Natureza quer que ele abandone a 
indolência e o contentamento ocioso e lance-se ao trabalho e à fadiga. 
 
A conclusão a que cheguamos é que para Kant, a Natureza é uma “artista” que garante a 
sobrevivência dos homens, em todas as regiões, serve também de garantia que o ser humano 
fará o que deve ser feito. Segundo Kant,  a guerra ou a competição é um meio fundamental 
para povoar a terra inteira. Sem esta competitividade todo o nosso potencial permaneceria 
num sono eterno, sem a vontade de competição. Mas como a natureza  quer que o homem 
progrida quer que ele saia aos poucos do seu estado inferior, lança-o na competição, na 
disputa e no desejo de querer ter; esta insatisfação humana atrelada ao espírito competitivo 
são os motores do progresso.       
                                               
7 KANT, Immanuel. “Ideia de uma História Universal de um Ponto de vista Cosmopolita”. Organização de 
Ricardo R. Terra. Tradução: de Rodrigo Naves e Ricardo R Terra. Comentários: Ricardo R. Terra, Gérard 
Lebrun e José Arthur Giannotti. Edição Belíngue. colecção Elogio da Filosofia, 1986. pp. 17-18 sétima 
proposição. (…) Ou se deve aceitar antes que a natureza siga aqui um curso regular, para conduzir a nossa 
espécie aos poucos, de um grau inferior de animalidade, até o grau supremo da humanidade, por meio de uma 
arte que lhe é própria, embora extorquida do homem, e desenvolver de maneira bem regular nessa ordenação 
aparentemente selvagem aquelas disposições originais; ou se quer, ao contrário, que de todas as acções e 
reacções do homem  não advenha no conjunto, nada em parte alguma, ao menos nada de sábio que tudo ficara 
como era e não se poderá se a discórdia, tão natural em nossa espécie, preparamos ao fim um inferno de males, 
mesmo num estado tão civilizado e talvéz destrua novamente este mesmo estado e todos os progressos culturais 
realizado até aqui por meio de uma devastação bárbara (...). 
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3- Sobre o Determinismo Histórico 
  
Kant no seu projecto de Filosofia da história, caracteriza a história humana como algo em 
constante movimento, regulada por um espírito próprio que ele chama de Natureza, aquela 
que predetermina todo o percurso histórico da humanidade. De acordo com Kant, os 
acontecimentos históricos seguiam um curso regular, com um desenvolvimento contínuo e 
ininterrupto, embora muito lento. Esta ordem é imperceptível aos homens, ou, estes só em 
medida muito reduzida dão-se conta de que, ao perseguirem cada qual o seu propósito de 
acordo com a sua disposição, e muitas vezes, em mútua oposição, seguem 
imperceptivelmente, como fio condutor, a intenção da Natureza,  por eles desconhecida, e 
concorrem para o seu fomento, o qual se lhes fosse patente pouco lhes importaria.
8
 
 
A Natureza criou um ser humano dotado da razão, para que com isso atingisse os fins por ele 
próprio preconizados. Ora, se o ser humano é dotada da razão, poderia mudar o curso das 
coisas, já que é a única criatura racional sobre a face da terra, poderia transformar o seu meio 
em função do seu beneficio próprio.  
 
Para Kant, os homens nos seus esforços, não procedem como os animais, de modo puramente 
instintivo e também não como racionais cidadãos do mundo, em conformidade com um plano 
combinado, parece-lhe que também não é possível construir uma História segundo um plano.
9
 
Caberia a Natureza estabelecer um propósito para a evolução da Humanidade. Que faz ela 
para favorecer o seu propósito? Aquilo que o Homem deveria fazer, mas que não faz segundo 
as leis da liberdade e da razão prática, livre de toda a coacção da natureza, o fará seguramente 
por coacção da natureza, deixando intacta a liberdade e concretizará nas três relações do 
Direito público: direito político, direito dos povos e direito comopolita, o projecto da natureza 
para a Humanidade. Isto significa que a Natureza quer a todo o custo que o direito conserve 
                                               
8 De acordo com Delgado (no seu recente trabalho intitulado “Cosmopolitismo e os dilemas do humanismo: as 
relações internacionais em Alfarabi e Kant”, Separata – In, AAVV. Configuração dos humanismos e Relações 
Internacionais: Ensaios, Ijuí. Editora da Unijuí. 2006), a maneira como Kant estrutura o argumento parece muito 
próxima ao uso que Adam Smith faz da “mão invisível” ou “os outros moralistas ingleses”(...). 
9 KANT, Immanuel. (a obra em questão) Ideia de uma História Universal de um ponto de vista Cosmopolita, 
Nona proposição, pp. 22 a 24. “ se, entretanto se pode aceitar que a Natureza, mesmo no jogo da liberdade 
humana, não procede sem um plano nem um propósito final,então esta ideia poderia bem tornar-se util; e mesmo 
se somos míopes demais para penetrar o mecanismo secreto de sua disposição, esta ideia poderá nos servir como 
um fio condutor para expor ao menos em linhas gerais, como um sistema, aquilo que de outro modo séria um 
agregado sem plano das acções humanas (…).” 
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por fim a sua supremacia. O que neste ponto o Homem não faz, a Natureza fa-lo-á à custa de 
maiores males e dores. 
 
A ilação que podemos tirar é que a história humana é a realização de um plano oculto da 
Natureza, com um determinado rumo à sociedade civil. Esta conotação determinista 
sustentada por Kant, apesar do seu fundamento racional conforme os desígnios da Natureza, é 
em parte herdada da Teologia cristã da história (Teologia agostiniana). O próprio Kant não 
consegue esconder a influência cristã ou agostiniana, através das citações nas notas finais da 
“A Paz perpétua”.  
 
Diferentemente do pensamento antigo que não reflectia a história, o Cristianismo na pessoa de 
Sto. Agostinho
10
, abre o caminho para uma visão histórica do devir da humanidade, da queda 
à redenção e ao juízo final. Esta teologia cristã da história procura visualizar conjuntamente a 
aventura temporal humana e a eternidade. O cristianismo considera um tempo histórico linear, 
orientado por um princípio escatalógico da salvação que é o reino da paz e da vida eterna. 
Esta visão inaugurada por Santo Agostinho foi abraçada por Kant, para o qual a humanidade 
está em constante evolução, rumo à cidade dos fins, “Do jus cosmopolitum” ou “À Paz 
Perpétua” (linguagem de Kant). Trata-se no bem entendido, de uma história providencial.    
 
Com esta posição, não pretendo construir uma nova Filosofia, muito menos demonstrar que a 
filosofia da história de Kant se constitui apartir de Secularização de alguns elementos cristãos. 
Sobre este aspecto Ricardo Ribeiro Terra comenta que, “querer reduzir o pensamento 
histórico do século XVIII a uma mera secularização dos temas religiosos, como fazem os 
pensadores cristãos, exaltando a perspectiva agostiniana, como único modelo de apreensão 
dos fenómenos históricos e ao mesmo tempo buscando denunciar como ilusão progressista as 
teorias que fogem deste modelo, é querer minar as bases dessas teorias”.11 Efectivamente, não 
                                               
10 Com Santo Agostinho, a Filosofia assume uma importância crucial, por meio de duas obras “Confissões” 
e“Cidade de Deus”. Nestas obras, faz a crítica à própria humanidade apartir da ideia da criação. Existe dois 
princípios: o amor de si próprio que leva abandono de Deus (cidade dos homens), e o amor de Deus que leva o 
abandono de si  (cidade  de Deus). Na cidade de Deus a Igreja é vista como o reino dos justos, é onde há o amor 
de Deus que leva ao abandono de si. Na relação entre o homem e Deus, Agostinho considera que Deus 
transcende o tempo, ou seja é atemporal, é eternidade e não tem a necessidade de imperfeição e está fora da 
mutação. O mundo criado por Deus é temporal, Deus criou o mundo  e este era coeterno com ele. 
11 TERRA, R. Ribeiro. Apud. Kant. Ideia de uma História Universal de um ponto de vista Cosmopolita, artigo: 
“algumas questões  sobre a filosofia da história em Kant”. pp. 43-50, “(…) Agostinho e Kant, constituem dois 
marcos na reflexão sobre a história, em ambos o antagonismo é um elemento básico para se pensar o progresso. 
O antagonismo, entretanto, será radicalmente diferente nos dois autores, em Kant tendo a ver com sua concepção 
do homem e não com a relação entre o secular e o divino. Santo Agostinho inaugura uma forma de pensar os 
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se pode negar a influência dos temas cristãos, já que ela é muito grande e torna-se difícil criar 
novas palavras que expressem adequadamente novos conceitos. De qualquer maneira a minha 
hipótese seria justificada pois, Kant, apesar de ter dado à sua Filosofia da História um 
fundamento racional conforme os desígnios da natureza, absorveu alguns elementos ou alguns 
conceitos cristãos, como providência, finalismo e viu na história humana um certo rumo, 
orientado por um espírito supremo, que segue todos os percursos do homem. 
 
Agostinho citado por Kant, considera no curso da natureza um poder que conserva a natureza, 
segundo leis universais da finalidade. Chama-se “providência governante”, considerada em 
relações com fins particulares, ainda que imprevisível para o homem é cognoscível só pelo 
êxito. Chama-se “providência directora”. Enfim, com respeito a alguns acontecimentos 
isolados, a providência recebe outro nome: Direcção extraordinária.
12
 Para Kant, o 
providencialismo da Natureza tinha como propósito conduzir o homem a um fim último, 
proposto por ela própria. Mesmo que ele não quisesse seguir os propósitos da Natureza, ela 
encarregar-se-ia de conduzir o homem para este fim, através dos  artifícios que lhe são 
próprios. Daqui se pode  concluir que a história humana tem um percurso linear, que não pode 
ser contornado totalmente pelo próprio homem, somente em alguns casos teria influência no 
curso da história. Com esta posição, Kant contrapõe-se a hipótese de Mendelssohn, que 
considerava uma ilusão  a tese de a humanidade  progredir com o tempo; segundo ele, a 
humanidade no seu conjunto nunca dá alguns passos em frente sem logo retroceder duas 
vezes mais depressa para o seu estado anterior, por causa dos vícios e do pecado que lhe são 
inerentes. Segundo Mendelssohn, o homem individualmente pode progredir de um estado 
para outro estado do desenvolvimento, mas a humanidade como um todo jamais conseguiria 
avançar. Ao introduzir esta afirmação, Mendelssohn queria advinhar quais as intenções que a 
providência tem a respeito da humanidade?
13
 
                                                                                                                                                   
acontecimentos num tempo contínuo, a Humanidade redimida por Cristo, marcha para o reino celeste; afasta-se, 
pois, da concepção secular da história, o que não significa que a sua concepção do progresso, termo que não 
utiliza, seja a mesma dos modernos. Kant, por sua vez representa o início de um grande movimento de reflexão 
sobre o sentido da história, numa perpectiva secular. (…).” 
12 AGOSTINHO. A Cidade de Deus.  Fundação Calouste Gulbenkian. I volume. 2º Edição. Serviço de educação 
fundação Calouste Gulbenkian. Tradução de João Dias Perreira. Sobre a problemática da teologia da história  e  
Filosofia da história, vide “A Cidade de Deus, I volume.  
13 KANT, Immanuel. A paz perpétua e outros opúsculos. III parte sobre a expressão corrente: “Isto pode ser 
correcto na teoria, mas nada vale na prática”. Na terceira parte do artigo em questão, Kant começa com um forte 
contra Mendelssohn que contrapõe a Hipótese de Lessing acerca  de uma educação divina para o género 
humano. 
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Kant apresenta um optimismo em relação ao futuro da humanidade, já que o futuro da 
humanidade não depende em grande medida daquilo que o homem quer, mas sim daquilo que 
a Natureza quer e fará connosco. Esta temática é discutida no próximo ítem.        
 
 
 
4- O Progresso constante da humanidade 
 
O que levaria Kant a ser tão optimista em relação ao futuro da  humanidade? Delgado 
apresenta duas razões para o optimismo kantiano em relação ao futuro da humanidade, ambas 
de ordem biográfica. Segundo o intérprete, vários acontecimentos biográficos, levam-no a 
essas conclusões: primeiro iniciava-se a etapa decisiva da revolução industrial e foi 
precisamente na época em que Kant viveu que se deram os principais impulsos neste 
movimento, que mudou muito a história da humanidade. Efectivamente, Kant referenciava 
constantemente a indústria e o comércio, como símbolo da evolução humana. Segundo, pelo 
espírito iluminista da época, na qual houve uma tendência em promover a livre expressão das 
ideias, isso fez com que a cultura tivesse um grande impulso, os próprios governantes foram 
contagiados por esse movimento em alguns países. É o exemplo de Frederico Guilherme I, 
Rei da Prússia, que Kant referenciava como exemplo de um rei esclarecido.
14
   
 
Portanto, tanto a revolução industrial atrelada ao espírito comercial como o espírito iluminista 
da época, são dois grandes acontecimentos históricos e regionais, que despertaram em Kant 
tal optimismo em relação ao futuro da humanidade. Não obstante isso, como é que um 
acontecimento particular senão tão regional, pôde instaurar esse sentimento em Kant? Por 
conseguinte, não pode haver um desenvolvimento progressivo em todo o mundo, dado que o 
espírito iluminista da época e a Revolução Industrial não foram vivenciados em todos os 
países.  
 
De acordo com Kant, a causa do progresso deve ser acto de um ser dotado de liberdade, não é 
mais a Natureza que organiza e prevê os acontecimentos, mas busca-se no homem alguma 
qualidade que possa garantir que ele mesmo seja a causa do progresso. Este espírito de 
liberdade difunde-se também aos poucos, pelo mundo fora, mesmo em lugares onde se entra 
                                               
14
 DELGADO, J. M. Pina. Cadernos de Filosofia. Kant, do Direito dos povos aos direitos do Homem. publicada 
em julho de 1999. vid ainda  Delgado, no seu mais recente trabalho “Cosmopolitismo e os Paradoxos do 
humanismo: As Relações internacionais em Al -Farabi e Kant.”  
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em conflitos com obstáculos externos de um governo que a si mesmo se compreende mal. 
Esta é a tendência do homem em sua totalidade, a causa estaria sempre actuando e progresso 
abrangesse toda a Humanidade. 
 
No entanto, Alain Touraine
15
 observa que a realidade histórica é que os países dominantes 
desenvolveram a democracia liberal, mas, impuseram também a sua dominação imperialista 
ou colonialista do mundo. Paralelamente nos países dominados formaram-se movimentos de 
libertação nacional que eram apelados à liberdade, mas ao mesmo tempo apareceram poderes 
neo-comunitários que mobilizam identidades étnicas, nacionais ou religiosos ao serviço da 
sua ditadura ou do seu despotismo modernizadores. Esta atitude imperialista impediria que o 
progresso em direcção ao melhor abrangesse toda a humanidade, já que em alguns cantos da 
terra os homens são privados da sua liberdade básica, como o de fazer o uso público da 
razão.
16
 
 
Para Kant
17
 progresso contínuo em direcção ao melhor não depende tanto do que fazemos, por 
exemplo, da educação que damos a juventude e do método segundo a qual devemos proceder 
para realizá-la, mas sim do que a natureza humana fará em nós e connosco, para nos obrigar a 
seguir uma via a qual nós, por conta própria, não nos sujeitaríamos facilmente. Sendo assim, o 
progresso dependerá, em grande medida, mais daquilo que a natureza humana forçará o 
Homem a fazer, do que a sua acção consciente.  
 
Concluindo esta discussão: o constante aprimoramento humano é inevitável, já que a sua 
causa é a liberdade, algo inegociável  na relação entre povos. A própria sociedade civil funda-
se na liberdade. E se perguntarmos hoje: estará a Humanidade em constante progresso rumo à 
constituição cosmopolita, como Kant previa? De certeza que a nossa opinião divergiria, 
                                               
15 TOURAINE, Alain. “O que é a democracia.”Tradução de Guilherme João Freitas Teixeira. Petrópoles. 1996. 
Editora Vozes Lda. p. 31. 
16 KANT, Immanuel. Artigo: Resposta à questão: o que é o Iluminismo? In, A Paz Perpétua e outros opúsculos, 
(1784). Textos filosóficos. Edições 70. pp. 11 a 19. Por “uso público da razão” Kant entende aquele que qualquer 
um enquanto erudito, dela faz, perante o grande público do mundo letrado. (p. 13). 
17 KANT, Immanuel. A Paz Perpétua e outros opúsculos, Artigo: “Sobre a expressão corrente isto pode ser 
verdade na teoria, mas nada vale na prática” 1793. III Parte: Da relação da teoria à prática no direito das gentes, 
considerado do ponto de vista filantrópico universal, isto é, cosmopolita (Contra Moses Mendelssohn). Textos 
Filosóficos. Edições 70. p. 97. Mesmo após a Revolução Francesa os acontecimentos não são muitos animadores 
para despertar optimismo em relação ao futuro da Humanidade. Sobre este aspecto Rawls afirma que, não 
devemos permitir que os grandes males do passado e do presente solapem a nossa esperança no futuro da nossa 
sociedade. O facto de Holocausto e nosso conhecimento de que a sociedade humana admite essa possibilidade 
demoníaca, não devem porém, afectar a nossa esperança, tal como expressa pela ideia de uma história realista e 
do “Foedus Pacificum” de Kant. Aconselha-se ainda Kant, Immanuel . A Paz Perpétua e outros opúsculos , 
artigo: “Resposta a questão o que é o Iluminismo”.  
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devido aos últimos acontecimentos que parecem desmentir a visão profética de Kant: choque 
das civilizações, Estados Unidos, Iraque, Afeganistão; conflitos étnicos em África; sucessivos 
atentados terroristas, enfim, violação dos mais elementares direitos humanos.  
Neste ponto, a questão cultural é um grande obstáculo para a construção de uma ordem 
cosmopolita. Para os adversários do cosmopolitismo, a tentativa de criar soluções para os 
problemas que afectam o nosso planeta, é inadequada, pois os direitos humanos proclamados, 
são na verdade, direitos ocidentais e consequentemente não podem ser aplicados aos povos de 
culturas diferentes. Tornam-se apenas a exportação de modelos culturais ocidentais para o 
resto do mundo. De acordo com Delgado, eles deixam de observar que a proposta 
cosmopolita não pretende a imposição de uma cultura única, é sim, reconhecer os princípios 
que são adoptados por todos ou que foram mais bem desenvolvidos por esta ou aquela cultura, 
uma base para a aproximação da espécie humana. Não se trata de adoptar valores ocidentais 
como referência, mas de uma cultura cosmopolita, baseada no entendimento entre vários 
povos, sem que haja necessidade de se extinguir os valores originais, interpenetrando-os,  
entretanto, com a cultura do outro.
18
 O cosmopolitismo deverá ser encontrado, como concluiu 
acertadamente professor. Belino Sacadura
19
, atravéz de pontes interculturais, ou encontro das 
diversas culturas. Entretanto, com todos esses problemas e paradoxos que afectam o nosso 
planeta é visível a aproximação entre culturas, isto devido o esforço da comunidade 
internacional e regional, na tentativa de criar mecanismos supranacionais para solucionar 
esses problemas.  
 
Assim posso concluir que houve progresso sim, para melhor, embora não na sua totalidade. 
Para Kant o progresso não é algo instantâneo, mas sim, é o resultado de acúmulo de 
conhecimentos que se vão transmitindo de geração para geração. É o que ele comenta: “a 
esperança de melhores tempos, sem a qual um desejo sério de fazer algo de útil ao bem geral 
jamais teria aquecido o coração humano, sempre teve influência na actividade dos que 
rectamente pensam; e o Mendelssohn teve também de ter isso em conta, ao esforçar-se com 
tanto zelo, em prol da ilustração e da prosperidade da nação a que pertencia. Pois, não podia 
                                               
18 DELGADO, J. Manuel, Pina. Cosmopolitismo e os paradoxos do humanismo: As Relações internacionais em 
Al -Farabi e Kant. pp. 212 a 213. 
19 Beneficiamos da discussão com professor Carlos Belino Sacadura, onde abordamos determinados pontos 
sobre o cosmopolitismo e a proposta Kantiana do Direito da Cidadania Mundial. 
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racionalmente esperar que ele próprio e por sua conta apenas trabalhasse, se outros após ele 
não enveredassem pela mesma senda.”20 
 
Assim, ficou patente o inevitavél aperfeiçoamento das instituições sociais, tanto que a 
Humanidade passaria de um estado de natureza para um Estado Civil. Esta temática será 
discutida no próximo capítulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
20 KANT, Immanuel. No artigo: Sobre a expressão corrente isto pode ser verdade na teoria, mas nada vale na 
prática 1793 - III Parte: Da relação da teoria à prática no direito das gentes, considerado do ponto de vista 
filantrópico universal, isto é, cosmopolita  (Contra Moses Mendelssohn). In, A Paz Perpétua e outros opúsculos. 
Textos Filosóficos. Edições 70. p. 97. 
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CAPÍTULO II - A PASSAGEM DO ESTADO DA NATUREZA PARA UM ESTADO 
DE DIREITO. 
 
Não podemos compreender a teoria de Direito cosmopolita de Kant, se não conhecermos a 
sua posição sobre a origem do Estado civil. Kant, assim como os outros grandes nomes da 
filosofia política moderna, Locke, Hobbes, Rousseau e Montesquieu, recorrem ao estado da 
natureza para explicar a origem do estado civil. 
 
 
1. Caracterização do estado da natureza 
 
De acordo com Kant, as raízes mais profundas do Estado civil encontra-se no estado natural.
21
 
Tal como Hobbes,  o estado em que os homens vivem juntos, não é um estado natural, porque 
o estado natural é principalmente o de guerra. Neste estado, mesmo que as hostilidades não 
tenham sidos declaradas, existe uma ameaça constante de rompimento do pacto, em razão da 
ausência de um poder externo que administre o direito de todos e de cada um. Na ausência 
deste direito prevalece a força e a dominação do mais forte. Quem tem força é quem tem 
poder e consequentemente tem o direito. Mas como ninguém é suficientemente forte e por 
                                               
21 Kant partilha da mesma opinião que Hobbes a respeito da origem violenta do estado civil mas, o que preocupava 
o nosso autor, como diz é a Delgado (in: Kant - do Direito dos povos aos Direitos do Homem, Cadernos de 
Filosofia. publicada em julho de 1999), é a ausência de um poder externo que regulamenta a liberdade de todos e 
de cada um. A problemática da passagem do estado da natureza para um estado civil ou de direito não é uma 
questão moderna, já na Grécia, Homero e Aristóteles, tinham uma percepção da existência deste estado. Mas foi na 
época moderna, que essa discussão cobre um terreno ainda maior com outros grandes nomes da filosofia política. 
Hobbes, Rousseau (in:Discurso sobre origem e fundamentos da desigualdade entre os homens, Livros de bolso. 
Publicações Europa-América. Texto Integral), Kant, etc... 
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receio de uma morte violenta, a paz é alguma coisa que deve ser instaurada. Coisa que só no 
estado civil pode acontecer, porque o estado natural é uma situação de terra de ninguém. 
Instaurar e assegurar a paz neste estado é impossível por causa do egoísmo, da brutalidade 
natural e do espírito agressivo. Curiosamente, para Kant, o espírito agressivo do homem ou a 
competitividade não são absolutamente nefastos e graças a este espírito, que a vida não se 
estagna num sono ou numa tranquilidade perpétua. É o que ele comenta no seguinte trecho: se 
o estado da natureza não fosse um estado de guerra, “os homens de tão boa índole quanto às 
ovelhas que apascentam, mal proporcionam a sua vida um valor mais elevado do que dos seus 
animais; eles não preencheriam o vazio da criação em vista do seu fim com a Natureza 
racional (...)”.22 Portanto, este estado de liberdade insensata deveria ser transformado num 
estado de direito ou de poder coercitivo que regula a liberdade  dos homens.  
 
Recordo que Aristóteles e Hobbes estavam convictos de que o homem no estado natural não 
procuraria senão atacar os seus semelhantes.
 23
 Kant poderia parecer próximo de Hobbes, pois, 
parte da mesma premissa, mas ele não se preocupava tanto com o estado de guerra efectiva 
mas sim com ausência de um poder externo que se pronunciam sobre o direito de todos. Neste 
ponto, Kant está  próximo de Aristóteles mas não se afasta de Hobbes. Aristóteles certamente 
influenciado por Homero, afirma que o homem no estado civil, é melhor de todos os animais, 
porque neste já tem uma família, um lar e a lei que regulamenta a sua liberdade insensata, 
também aquele que não conhece nem justiça nem leis, ou seja, o homem no estado natural é 
pior de todos os selvagens, só respira a guerra.  
 
Entretanto, Rousseau, Montesquieu e Pufendorf
24
, têm uma outra percepção do homem no 
estado natural. De acordo com Rousseau, todos os teóricos que analisaram o fundamento da 
                                               
22KANT, Immanuel. « A Paz Perpétua »  pp.13 a 15 
23 HOBBES, T. Leviatã. Tradução de João Paulo Monteiro. Para Hobbes, o Homem no estado da natureza, é 
longe de ser sociável e razoável, é ávido e orgulhoso entra em rivalidades com outros Homens. Assim surgirá 
naturalmente uma Guerra de todos contra todos temendo a morte que resultaria de estado de guerra permanente, 
eles firmariam uma série de pactos mutuas em benefício de um terceiro, dotado de um poder absoluto. Veja 
ainda Aristóteles, “Tratado da Política”. Livros de Bolso. Publicação Europa – América. Texto Integral. P.8. A 
própria inclinação natural, conduz todo o homem a este género de sociedade.  
24 Pufendorf. (1632-1694)  Filósofo e jurista Alemão, autor do Direito natural das pessoas.publicada em 1672. 
MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Livro II. denominada “das leis da natureza”, editada pela fundação da 
universidade de Brasília. Neste segundo livro do “O Espírito das leis”, Montesquieu  discute contra Hobbes. Para 
Montesquieu no estado natural todos se sentem inferior a todos, e dificilmente alguém se sente igual (...). 
 23 
sociedade civil, sentiram a necessidade de recorrer até o estado natural, mas infelizmente, 
nenhum deles aí chegou.
25
 
 
Segundo Rousseau, Aristóteles e Hobbes transportaram alguns conceitos do Estado civil para 
o estado natural, portanto é necessário afastar essa hipótese de origem violenta do estado 
natural, porque eles não tocam o problema. No entanto, não deve ser tomada como 
investigação histórica, mas unicamente por raciocínio hipotético, mas próprio para esclarecer 
a natureza das coisas do que para demonstrar a sua verdadeira origem.   
  
Recordo que Bobbio, citado por Delgado, dizia que Kant nunca acreditou que esse contrato 
tenha sido efectivamente assinado num dado momento histórico.
26
 O contrato originário é 
para Kant pura e simplesmente um ideal do qual se deve tirar a justificação da passagem do 
estado da natureza para o Estado civil. Neste ponto, os dois se aproximam (Kant e Rousseau), 
mas Rousseau
27
 insiste na validade histórica do estado da natureza e na situação do Homem 
no estado natural. Porém, Rousseau não concebeu o estado natural da mesma maneira e não 
lhe atribui  mesma caracteristica. Este é o ponto inicial de divergência entre os dois grandes 
vultos da Filosofia Ocidental. 
  
Rousseau adverte que a religião ordena-nos que acreditemos que Deus tirou o homem do 
estado da natureza imediatamente a seguir à criação. Em contrapartida, Pufendorf, citado por 
Rousseau, também afirma, dizendo que “nada há de mais tímido do que o homem no estado 
da natureza, e está sempre temeroso, pronto para fugir ao menor ruído que o surpreenda e ao 
menor movimento que descubra”. Portanto o homem no estado natural, dificilmente atacaria 
uns aos outros, porque todos são robustos, ágeis e corajosos, como todos são armados de 
pedra e outros objectos e o perigo será pelo menos recíproco, e que mesmo os animais ferozes 
passaram a atacar com pouca frequência ao homem. Assim sendo, o estado natural não seria 
portanto tão grande infelicidade para os primeiros homens nem sobretudo um grande 
obstáculo para a sua conservação como pensaram Hobbes e Kant posteriormente.  
                                               
25 Aristóteles e Hobbes não hesitaram em supor que o Homem no estado natural tinha noção do justo e do 
injusto, sem se preocupar em demonstrar a validade dessa suposição, falaram ainda do direito que cada um tem 
de conservar o que lhe pertence, começando por dar o mais forte a autoridade sobre o mais fraco, fizeram nascer 
logo o governo, tal como pensava Kant. 
26
 DELGADO, J., M., Pina. Kant, do Direito dos povos aos Direitos dos homens. Cadernos de Filosofia. 1999. 
27 ROUSSEAU, J., J., Discurso sobre origem e fundamentos da  desigualdade entre os homens, Livros de bolso, 
Publicações Europa-América, Texto Integral, pp.23 a 30 a 32 e 62 a 63. 
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Segundo Rousseau, o estado natural é mais próprio, a paz é o mais conveniente ao homem e 
menos prejudicial a conservação do outro.  
         
Paralelamente a Rousseau, Montesquieu considera que antes de todas as leis as que 
chamamos leis naturais, assim chamado porque decorrem unicamente da constituição do 
nosso ser. Para conhecê-las bem é preciso considerar o homem antes do estabelecimento da 
Sociedade, ou seja, o homem no estado natural. As leis da natureza seriam as que os homens 
receberiam em tal estado. O homem no estado natural, teria de preferência a faculdade de 
conhecer, a de ter conhecimento. É evidente que as suas primeiras ideias não seriam 
expectativas, procurariam conservar o seu ser antes de procurar a sua origem. Tal como 
sentiria antes de tudo a sua fraqueza e seu medo seria grande, se tivéssemos a necessidade da 
experiência para o comprovar encontramos nas florestas o homem selvagem, que tudo faz 
tremer, tudo faz fugir.
28
  
         
Nesse estado todos se sentem inferiores e dificilmente alguém se sente igual. Ninguém 
procuraria portanto atacar e consequentemente a paz seria a primeira lei natural. Para 
Montesquieu não é razoável o desejo que Hobbes atribuiu ao homem de se subjugar o seu 
semelhante.
29
 
         
A ideia de supremacia e de dominação é tão complexa e depende de tantas outras que não 
seria ela a primeira ideia que o homem teria. Hobbes indaga porque os homens mesmo 
quando não estão naturalmente em guerra estão armados. Então para Kant o estado natural 
caracterizado de liberdade insensata deveria ser transformado num estado de direito que 
regulamenta a liberdade de todos. De acordo com Kant, a passagem para o estado civil estaria 
pronta quando todos os povos adoptassem a constituição política republicana. Porque para 
além da pureza da sua origem que brota da clara fonte do conceito de direito, tem a vantagem 
de ser a mais propícia para chegar ao fim desejado – “a paz perpétua”. Ou a constituição 
cosmoplita.
30
 
 
                                               
28 MONTESQUIEU. Espírito das Leis, livro II, denominada “As Leis da Natureza”. 
29 Assim toda a tónica de Hobbes na determinação do estado da natueza  vai incidir sobre a guerra generalizada 
entre os homens, resultante de uma situação  onde a força é a fonte e a medida do direito. Deste modo Hobbes 
comenta: Ter tudo e fazer tudo é legítimo para todos, um poder seguro e irresistível confere o direito de domínio 
e de dominação sobre aqueles que não conseguem resistir. HOBBES, Thomas. Leviathan. Ed. Sir W. Moleswort. 
London. John Bohn. Vol. III. 
30 KANT, Immanuel. A paz perpétua, primeiro artigo definitivo de uma paz entre as nações.( A constituição 
politica deve ser Republicana em todos os estados). 
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Além do mais, na Constituição republicana não se pode dispensar o consentimento do povo 
para declarar uma guerra. Já que são eles que sofrem com os males da guerra, pensariam duas 
ou mais vezes antes de decidirem sobre a guerra.  
        
 Entretanto, numa constituição não republicana
31
, a guerra é a coisa mais fácil de se 
desencadear, já que o Chefe de Estado não é um concidadão, mas sim um amo e a guerra nada 
lhe perturba nem os seus banquetes nem as suas caçadas em castelos luxuosos; a guerra para 
ele é uma diversão, e pode declará-la por tudo e por nada, encarregando logo o corpo 
diplomático de cobrir a realidade e rebuscar justificações plausíveis. Segundo Kant, para não 
confundir a constituição republicana com a democracia, como acontece frequentemente, a 
democracia é no sentido estrito da palavra necessariamente o despotismo, porque  o poder 
executivo funda-se no que todos decidem sobre um e até por vezes contra um, se não houve 
consentimento, todos decidem sem ser na realidade todos, que é uma contradição da vontade 
geral consigo próprio e com a liberdade.  
        
Concluindo, o estado em que os homens vivem juntos não é um estado natural, pois este é 
principalmente um estado de guerra. Kant concorda em parte com Hobbes, mas o que 
preocupava o nosso autor é a ausência de leis no estado de natureza. Para Kant, a passagem do 
estado da natureza para o estado de direito só é possível quando todos os povos adoptarem 
uma constituição republicana, por ser a mais pura e aquela que brota da clara fonte do 
conceito de direito. 
 
 
 
2. Insociável sociabilidade humana 
 
Para compreender a teoria de Kant sobre o direito cosmopolita, é necessário também conhecer 
a sua posição sobre a natureza humana. Kant no seu estudo sobre a natureza humana (apartir 
da quarta proposição da “Ideia de uma história universal de uma ponto de vista cosmopolita”) 
apresentou duas naturezas humanas: insociável e sociável. De acordo com o velho sábio de 
Koningsberg, o homem tem uma tendência natural para se organizar em grupos, porque no 
                                               
31 Para Kant, a constituição Republicana é a única capaz de manter a paz e a estabilidade política entre os povos, 
semelhante constituição deve ser preservado. Neste ponto o nosso autor foi fortemente influenciado por 
Rousseau. (vontade geral e vontade de todos) vide ROUSSEAU. J., J. Contrato Social. Livro II Cap.III. pp 35 e 
36. 
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grupo se sente mais como homem, afim de poder desenvolver e partilhar com seus 
semelhantes todas as suas aptidões naturais; esta disposição do homem em organizar se, 
segundo Kant, é evidente na natureza humana, de modo que, é a própria natureza humana que 
força o homem, ou seja, é a própria necessidade e o desejo de satisfazer estas necessidades 
que força o homem a organizar se em grupos, porque sozinho teria muitas dificuldades para 
satisfazer as suas necessidades, já que todas as condições não lhes são favoráveis. A todo o 
custo o homem procuraria os seus semelhantes afim de se organizar. Ao mesmo tempo, ele 
tem uma forte tendência em separar-se porque encontra em si uma qualidade insociável que o 
leva a querer conduzir tudo e simplesmente em seu proveito, esperando a oposição de todos 
os lados. Do mesmo modo, sabe que está inclinado a, de sua parte, fazer oposição aos outros. 
Esta oposição é a que desperta todas as forças do homem, e ainda leva-o a superar a sua 
preguiça.
32
 
        
 Daqui podemos constatar que a natureza insociável do homem não é tão nefasta como dizia 
Delgado
33
, porque é pura e simplesmente um meio para despertar no homem todas as suas 
forças ou disposições naturais. Já que Kant acreditava que a causa do progresso não é a 
tranquilidade permanente do espírito, mas sim a competição e as disputas mútuas nas relações 
humanas. A partir desta formulação podemos ver a importância que Kant parece dar à guerra, 
o  que leva alguns intérpretes como Viriato S. Marques e José Pina Delgado a ver um certo 
paradoxo na doutrina de Kant, principalmente no que toca a guerra ou a competição como 
causa do progresso.
34
 
         
É importante salientar que o nosso autor não é um simpatizante de um clima de terror e de um 
estado de guerra permanente, ele pronunciou se contra todas as guerras e ao mesmo tempo fez 
saber que a guerra e a competição são os meios fundamentais para atingir um fim desejado. A 
posição kantiana sobre a dualidade da natureza humana (sociável insociabilidade) é até uma 
certa medida herdada da educação religiosa que recebeu durante a sua juventude. Como reza a 
sua biografia, Kant seguiu os seus estudos, nos colégios da sua cidade natal onde adquiriu 
                                               
32 Sobre “Insociável sociabilidade humana”, veja: KANT, Immanuel. Ideia de uma História Universal de um 
Ponto de vista Cosmopolita; KANT. Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Edições 70. 
33 DELGADO, J. M., Pina. Kant - do Direito dos povos aos direitos do Homem. Cadernos de Filosofia. 
publicada em julho de 1999. 
34 Em tese, Kant parece dar várias vezes uma certa importância ao conflito ou a guerra na relação entre os 
homens.Para ele a competitividade é pura e simplesmente um meio para atingir o desenvolvimento. Esta posição 
Kantiana é vista para maioria dos estudiosos como um ligeiro paradoxo. Concordamos em parte que exista um  
paradoxo em termos textuais, mas, é importante salientar que, Kant era consciente dos males da guerra, não no 
sentido positivo como referenciou na paz perpétua (...) “a guerra é um recurso necessário por desgraça (...).” 
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uma formação clássica influenciada por um pietismo fervoroso que ensinava que a verdadeira 
fé é a fé vivida e que a regeneração moral interior devia ser procurada na leitura directa da 
Bíblia. 
Kant estudou todos os textos bíblicos do Cristianismo, os traços desta educação serão 
perceptíveis na austeridade e no rigorismo da sua filosofia moral. Assim, Kant insiste na tese 
de que o homem é um ser distorcido por natureza, sustentado por paixões egoístas,  tende a 
viver com máxima liberdade, portanto, deve receber uma educação moral rigorosa para poder 
resguardar o limite dessas paixões, de modo a poder coexistir com as paixões e liberdades dos 
outros. Essa educação moral, segundo Kant, serviria como um equilíbrio das duas naturezas, 
insociável e sociável. 
         
Por outro lado Aristóteles
35
 tem um entendimento diferente sobre a natureza humana. Para o 
estagirita, o homem é naturalmente feito para a sociedade política, mais social de que todos 
seres que vivem na natureza.
36
 Kant vai concluir que o homem é um ser feito de uma madeira 
tão retorcida e que abusará sempre da sua liberdade. Portanto o mais difícil de todos os 
problemas do homem é alcançar uma sociedade cívil, que entretanto administre o direito de 
todos e de cada um. É o que ele comenta no seguinte trecho: 
 
“A constituição civil perfeitamente justa deve ser a mais elevada tarefa da 
Natureza para a espécie humana, porque a natureza somente pode alcançar 
seus outros propósitos, relativamente à nossa espécie, por meio da solução e 
                                               
35 ARISTÓTELES. Tratado da política. Texto integral Publicações europa-america. P.8. Veja ainda: 
ROUSSEAU. O contrato social. Livros de bolso. Publicações Europa-américa. Grandes obras livro I. pp 13 a 30. 
Aconselha-se ainda KANT, Immanuel. A Paz Perpétua e outros opúsculos. pp. 13 a 15. 
36 De acordo com o autor da “Ética a Nicómaco” a família é a primeira forma de organização, (recordo que 
Rousseau é um dos muitos adeptos dessa ideia) é o reflexo da sociedade civil, é a mais antiga de todas as 
sociedades em que o pai tem a obrigação de proteger e cuidar dos filhos, estes por sua vez têm por obrigação 
obedecer os pais. Portanto, é a inclinação moral que força o pai a dar assistência aos filhos recebem o qual por 
necessidades físicas. As necessidades físicas dos filhos enquanto pequenos que Rousseau falava no “Contrato 
social”, pode ser equivalente da ideia de Kant sobre a sociabilidade humana, uma vez que este considera que é a 
necessidade ou a falta de auto-suficiência que leva o Homem tão apegado a seu egoísmo natural a procurar os 
seus semelhantes. Aristóteles sublinha que “O Estado, ou sociedade política, é mesmo o primeiro objecto que a 
natureza se propôs”, muito anterior a família e as sociedades domésticas como os indivíduos. Estas constituem 
por sua vez, partes da Sociedade política ou Cidade Polis, no sentido clássico do termo. Ele compara a natureza 
social do Homem com o corpo humano e as suas diferentes partes componentes. Para Aristóteles, “os indivíduos 
mais não são do que as partes integrantes da sociedade, totalmente subordinados ao corpo na sua totalidade, 
perfeitamente distintas pelas suas capacidades e pelas suas funções, é como nosso corpo: se se separarem de 
semelhante forma as mãos e os pés do corpo, só se conservarão as aparências sem qualquer realidade, como 
acontece com uma mão de pedra; o mesmo se passa com os membros da cidade. (…) nenhum se pode bastar a si 
próprio. Quem quer que seja que não tenha necessidade dos outros homens, ou que não seja capaz de viver em 
comunidade com eles (daí vem a expressão) ou é um deus ou um animal”; só resta saber de que animal se trata. 
Porque mesmo os animais vivem em comunidade. (In: ARISTÓTELES. Tratado da política, página 8).  
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cumprimento daquela tarefa. É a necessidade que força o Homem a pegar da 
sua liberdade sem vínculos, a entrar neste estado de coerção e em verdade a 
maior de todas as necessidades, ou seja aquelas que os homens ocasionam 
uns aos outros e cuja a inclinação faz com que eles não possam viver juntos, 
por muito tempo em liberdade selvagem (...).” 
         
Entretanto a dificuldade de estabelecer a sociedade civil consiste na seguinte ideia: “O homem 
é um animal, quando vive com os seus semelhantes certamente abusa da sua liberdade
37
; 
como uma criatura racional que é, deseja uma lei que ponha limites à sua liberdade e à de 
todos, porque a sua tendência animal desencaminha-o e ele tem que renunciar a si mesmo. 
Necessita pois de um senhor que lhe quebre o egoísmo natural e o obriga a obedecer à 
vontade universal válida e possa ser livre.” Mas onde tirar esse senhor? Que sendo homem é 
um ser decaído por natureza que não pode fazer nada recto? Consequentemente abusa e usa os 
seus semelhantes e que no entanto precisaria de um outro supremo que o controle? 
Respondendo isso e argumentando Kant está longe de exigir a  perfeição do supremo chefe. 
Para ele é impossível de uma madeira tão retorcida da qual o Homem é feito fazer  algo recto. 
Kant enumera três grandes qualidades que o chefe pode levar em conta: os conceitos exactos 
de natureza de uma constituição possível, deve ter grande experiência adquirida através dos 
acontecimentos do mundo e acima de tudo ter uma vontade boa
38
. Estes três pontos, para 
Kant, muito dificilmente podem ser encontrados juntos numa mesma pessoa, e quando isto 
acontece ocorre sempre muito tarde após muitas tentativas frustradas. 
         
Kant, partilha com ligeiro contraste a mesma opinião de Platão no livro IV e retomada no V 
da República. Nestes dois livros, Sócrates discute com os seus interlocutores as qualidades de 
um chefe. De acordo com Platão extraída da boca de um dos seus interlocutores, existe na 
alma uma parte melhor e a outra pior; quando a melhor por natureza domina o pior, chama-se 
a isso de “senhor de si”, liberto de todas as paixões egoístas, porém quando divido a uma má 
educação ou companhia, a parte melhor sendo a mais pequena ou dominada pela 
superabundância da pior, é uma coisa vergonhosa e chama-se ao homem que se encontra nesta 
situação “escravo de si mesmo e libertino”. Estes homens por conseguinte não têm a 
                                               
37 A liberdade é a obediência de uma vontade universal. Ou é obedecer uma lei a qual damos o nosso 
assentimento. 
38 Sobre a boa vontade veja KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos costumes. Textos filosóficos. 
Edições 70. p.21. Neste mundo e até mesmo fora dele, nada  é possível pensar que possa ser boa sem limitação, a 
não ser uma só coisa uma boa vontade. A boa vontade significa: discernimento, argúcia (subtileza) do espírito, 
capacidade de julgar, e pode ainda ser vista como demais talentos. 
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capacidade de governar a cidade e não devem portanto ser incumbidos de determinadas 
tarefas como de governar e administrar a justiça.  
Estas tarefa cabe, na expressão platónica ao Rei filósofo  que é único senhor de si ( é senhor 
de todo aquele cuja a parte melhor governa a pior).
39
 Platão sublinha que é fácil encontrar em 
grandes números desejos e prazeres sobretudo nas crianças, mulheres, criados e noutros 
homens de pouca qualidade. Mas o sentimento simples e moderado dirigido pelo raciocínio 
conjugado com o entendimento e a recta opinião, em pouca gente o encontraremos. 
 
Como conclusão: para Kant, o homem é um só tempo, social insociável, quer dizer, tem uma 
tendência natural para se organizar em grupo e ao mesmo tempo procura isolar-se e viver 
sozinho.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
39  PLATÃO. A República. Fundação Calouste  Gulbenkian. 5ª edição Livro IV. 431 b e c. 
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CAPÍTULO III: A PROPOSTA PARA A CRIAÇÃO DE UM GOVERNO GLOBAL 
OU SUPRANACIONAL. 
 
Desde os tempos em que formaram os Estados, a história das suas relações internacionais não 
são muito pacíficas. Dizia assim um velho pensador norte-americano: “Em três mil e trezentos 
e cinquenta anos, só tinha havido trezentos anos de paz e todos os restantes são de guerra.” 
Esta visão pessimista das relações internacionais entre os estados têm os seus simpatizantes. 
Recordo, que Maquiavel é um dos teóricos mais pessimista e realista das relações 
internacionais. Este pessimismo influenciou algumas grandes mentes da época moderna como 
Kant que “bebeu” dessa teoria para formular as suas teorias das relações internacionais entre 
os estados.    
 
 
 
1- A passagem do estado da natureza dos estados para uma ordem internacional 
 
Kant parte de uma analogia para explicar a origem das relações internacionais entre os 
Estados. De acordo com o velho sábio, os povos como Estados que são, podem ser julgados 
como indivíduos em estado natural. Isto é, independente de todas as leis externas, cuja 
convivência entre eles já é um prejuízo. As relações inter-estaduais não têm nada de pacífico, 
as disputas entre os estados seriam constantes por causa da soberania tradicional  irrestrita. Os 
Estados travam lutas entre si por território, poder e glória. Como dizia Rawls “a estrutura 
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institucional interna dos Estados o tornava agressiva e hostis a outros Estados.”40 Esta 
agressividade dos Estados para com os outros, segundo Kant, é resultado da maneira como os 
Estados buscam os seus direitos na ordem internacional nunca é efeito de processo como 
ocorre nos tribunais, tem que ser a guerra. Os estados como tais, não se acham submetidos a 
nenhuma autoridade externa.
41
 
         
Mas a guerra vitoriosa não decide do direito, e o tratado de paz, se bem que ponha o termo a 
guerra em questão, não acaba com o estado de guerra latente, porque existem sempre motivos 
para retomar a guerra, visto que nesta situação os estados não podem ser obrigados a se 
submeterem a nenhuma força legal e cada um é senhor de si e tende a ser senhor de todos. 
         
Esta visão análoga de Kant (estados como povos que são, devem ser julgados como 
indivíduos no estado da natureza), é bastante discutida por Rawls, que nas sua diversas 
observações mostra a diferença entre o carácter de um povo nas relações com os outros povos, 
com o carácter daquilo que ele refere como Estado. Segundo Rawls, “os Estados são os 
autores em muitas teorias políticas das relações internacionais, a respeito das causas da guerra 
e da preservação da paz, são ansiosamente preocupados com o seu poder, a sua capacidade 
militar, económica e diplomata de influenciar os outros Estados e sempre guiados pelos seus 
interesses básicos.
42
 “Esta visão da relação internacional dos estados modernos é para Rawls 
típica do tempo de Tucídides.
43
 A convivência violenta entre os Estados na ordem 
internacional não é ultrapassada nos tempos modernos, quando a política mundial é ainda 
marcada pela luta dos estados pelo poder, prestígio e riqueza, em uma anarquia 
global.Enquanto que os povos ditos liberais limitam os seus interesses básicos como exigido 
pelo razoável.” 
         
Dessas duas visões das relações internacionais existe uma única verdade: tanto Kant quanto 
Rawls está preocupado com as relações internacionais violentas e movidos pelo interesse dos 
                                               
40 RAWLS, John. O direito dos Povos. Martins Fontes. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo. 2001. 
41 Na história do pensamento da ordem mundial, muito cedo acostuma-se com a ideia de que a ordem mundial ou 
é polarizada ou tende naturalmente para a polarização. A primeira tentativa de definição sobre o que seria uma 
ordem mundial dá-se ainda na Grécia Clássica, quando Tucídides tenta entender a ordem mundial como 
polarização, como duas coligações incompatíveis acaba por gerar um conflito. 
42 RAWLS, John. O direito dos Povos. Martins Fontes. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo. 2001. 
43 Na grande história da guerra do peloponeso, trad. Ingl. Rex Warner (Londres penguin books,1954), Tucídides 
conta a história  da malfadada autodestruição das cidades - estados Gregas na longa guerra entre Esparta e 
Atenas. A “História” termina no meio, como se tivesse sido interrompida. Tucídides parou ou foi incapaz de 
terminar? 
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Estados. Kant propõe uma nova ordem internacional baseada na confiança recíproca. A 
pergunta que se coloca é como é que o estado selvagem pode libertar da sua autonomia 
irrestrita para se listar numa federação dos Estados livres? Já que cada Estado possui uma 
constituição jurídica interna e portanto não tem que se submeter à pressão de outros que 
precisam reduzí-los a uma constituição comum e mais ampla, conforme os seus conceitos de 
direito.  
         
Para os Estados nas suas relações mutuas, não há outra maneira de sair da sua situação 
anárquica, origem de contínuas guerras, se não sacrificar como fazem os indivíduos, a sua 
selvagem liberdade sem freio e reduzir-se às leis coercitivas públicas, constituindo assim uma 
federação de paz, “Foedus pacificus”, e que se distinguirá do tratado da paz. Esta federação da 
paz de acordo com Kant não se propõe obter nenhum poder do Estado, mas simplesmente 
manter e assegurar a liberdade de um Estado em si mesmo e também a de outros Estados 
federados, sem que estes tenham que submeter-se como os indivíduos no estado da natureza, 
às leis políticas e à uma coerção legal.
44
  
         
Para Kant, a origem de uma nação mundial, que se estende pouco a pouco a todos os Estados 
e conduz em último termo à paz perpétua, pode acontecer, se acaso um povo poderoso e 
ilustrado consentir em formar uma república que por natural tendência há de inclinar-se para a 
ideia da paz perpétua. Será esse povo um centro da possível união federativa de outros 
Estados que se juntarão com ele para afirmar a paz entre si, conforme a ideia dos direitos dos 
povos, e a federação ir-se-á pouco a pouco estendendo mediante adesões semelhantes, até 
compreender em si todos os povos.  
 
 
 
2- A paz perpétua 
 
Dizia Fred Haliday, na abertura da globalização política e económica, que os mais brilhantes 
trabalhos da teoria política e social, são geralmente os mais curtos. Os documentos mais 
                                               
44 Para Kant, os povos significam Estados. Portanto, a relação entre os Estados tal como dos indivíduos, estava 
num estado da natureza, caracterizada como uma situação de infâme e de perigo constante entre todos os 
membros. Sobre esta analogia veja, o 2º artigo definitivo de uma paz perpétua entre os Estados. Veja ainda, 
DELGADO, José M. de Pina. Kant: Do Direito dos povos aos direitos dos homens. Ainda, RAWLS, John. O 
Direito dos Povos. Martins Fontes. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo. 2001. 
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influentes da história da humanidade são: os dez mandamentos, que ocupam menos que meia 
página e ao seu lado um pequeno texto de Kant (Ideia de uma História Universal de um ponto 
de vista cosmopolita).
45
 Se eu tivesse que escolher, um terceiro documento mais brilhante da 
história de um pensamento político e social, teria escolhido novamente um dos textos de Kant, 
esta seria sem dúvida, a mais influente de todas as teorias das relações internacionais. Refiro-
me obviamente “A Paz perpétua”. Este documento é uma teoria da política global, 
comprovada em parte, e a outra parte não comprovada, não descarta a hipótese de ser um dia 
uma realidade. Há dois séculos, um pequeno sábio de Konigsberg dizia que a Humanidade 
tem uma capacidade de criar uma ordem internacional melhor, mais estável e mais liberal. Há 
quem diga que estamos longe de chegar a esse ponto, por causa do problemas com que 
deparamos, as polarização dos interesses e das ideologias, os conflitos inter-civilizacionais, 
guerras tribais, que são uns dos grandes obstáculos para a criação de uma comunidade supra 
citada como a proposta por Kant na A Paz Perpétua. 
         
Publicada em 1795, Kant começa a criar a sua teoria das relações internacionais, ordenadas 
em forma de códigos, a paz perpetua é escrita sobre pano de fundo de um procedimento 
pacifista entre os Estados na ordem internacional. Kant escreve que todos os estados deveriam 
unir-se numa sociedade das nações que sem duvida não é um Estado das nações, que poria 
fim a todas as guerras e desmanteria as causas futuras que poderam eventualmente provocar 
uma outra guerra. As ideias e as exigências de Kant, visando a convivência pacifica de vários 
povos, reunidos, viriam a formar um só povo, numa só ordem, com hábitos e costumes 
diferentes, levam a crer que o nosso autor, não tinha pré-visualizado as possíveis 
controvérsias e choques entre os povos. Ao meu ver, existe uma grande dificuldade levar a 
cabo esta hipótese de Kant, por duas razões: uma da ordem jurídica (caso contrário, qual seria 
o modelo jurídico a ser estipulado para as relações entre as duas culturas tão distintas?) e 
outra da ordem cultural (uma vez que não existe laços históricos entre povos de cultura 
diferente). Contrariamente Rawls afirma que as vezes pensamos que o mundo seria melhor e 
mais feliz se todos os povos tivessem a mesma fé que nós, mas o facto de termos fés 
diferentes, desde que sejam razoáveis (expressão de Rawls), não deve ser motivo de 
arrependimento, devemos demonstrar que, dada a possibilidade socialmente factível, a 
existência do pluralismo razoável, permite uma sociedade de maior justiça política e 
                                               
45 Sobre Fred Haliday, vide Globalização Política e Económica aspectos comparados. Pensamento Social 
Democrático. 
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liberdade. Desde que as pessoas sejam tomadas como elas são, e as leis constitucionais, tais 
como deveriam ser.
46
 
         
Daqui se infere que a ideia de um direito universal válido não é anti-cultural, respeita a 
particularidade dos povos e aceita o pluralismo das opiniões. Na federação dos povos livres, 
dizia Kant, a violação dos direitos humanos cometida num sitio devem ser sentida em todos 
os outros. Entretanto, é salvaguardada a sobrevivência de todos os Estados mesmo os mais 
pequenos não podem ser anulados por meio da astúcia ou da violência por parte de um outro 
Estado que deseja engrandecer as suas fronteiras. Segundo Kant, esta atitude multiplica a 
guerra e origina despesas cada vez mais elevadas por causa da necessidade que os Estado têm 
de manter os seus exércitos sempre equipados de instrumentos bélicos e sempre mais 
numerosos, enquanto o custo de orçamento para estas questões cresce constantemente.  
         
Portanto, para salvaguardar a paz e a economia dos restantes Estados Federados, todos os 
Estados devem ser vistos, não como um mero território ocupados por pessoas, mas sim, uma 
sociedade dos homens com raiz cultural própria, incorporar num outro estado, é violar o 
direito humano mais íntimo. 
 
A neutralização dos exércitos permanentes e proibição de dívidas externas para fins escusos, 
são outros procedimentos legais e necessários nas relações entre estados. 
Nesta situação, Kant observa que, nenhum Estado em relação ao outro Estado encontra- se um 
só instante seguro quanto à sua independência ou propriedade, em razão dos exércitos 
permanentes; estes são uma ameaça constante da paz e sempre com a vontade de subjugarem-
se uns aos outros, isto porque estão sempre preparados em defesa e armamento que muitas 
vezes tornam a paz mais opressiva e mais prejudicial de que uma guerra curta. Para esta 
situação, nenhum outro remédio é possível a não ser que todos os Estados decidiram 
                                               
46 O propósito da contraposição entre Kant e Rawls é uma tentativa de demonstrar os aspectos similares e 
diferentes entre os dois. Tratam-se  dos autores de época diferentes, marcados profundamente pela influência do 
seu tempo. Não é tão inocente a escolha de Rawls para um confronto directo com Kant, é que Rawls no “Direito 
dos povos”, e na “Uma Teoria da Justiça”, seguiu as diretrizes de Kant em “A Paz Perpétua” e a sua ideia de 
“fuedus pacificum”. A proposta de Rawls sobre a doutrina de guerra justa, está conforme a ideia de Kant, 
embora com ligeira contraste e algumas inovações introduzidas pelo autor do “The Law of people”. Assim 
sendo, para Kant, também para Rawls, a sociedade dos povos se estabelece pelo contracto originário, regulado 
por organizações, tais como as Nações Unidas idealmente concebidas. Essas organizações podem ter o poder de 
condenar outros Estados ou instituições injustas, assim como em casos graves podem aplicar sanções.  
A lição que fica desta contraposição, e que tanto Kant, quanto Rawls, demonstram uma certa antipatia em 
relação aos estados fora da lei (Out law stats), ao ponto de afirmarem que a associação dos povos livres, não tem 
motivos para guerrear entre si. Mas, em caso de uma agressão exterior, devem coligar-se contra o agressor. 
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submeter-se a uma lei que garanta a liberdade de todos eles. Kant acredita cada vez mais na 
“possibilidade de atingir um estado universal dos povos, que emana do principio do direito”. 
Recomenda os senhores da Terra a máxima de sempre procederem nos seus conflitos de 
maneira a introduzir-se um estado universal dos povos e supõem também que é possível na 
prática.
47
 
        
 Paralelamente a este código, deve ser proibido a emissão de dívidas externas que tem como 
fim sustentar a política externa na aquisição dos materiais ou armamentos para uma futura 
guerra. Para Kant, a emissão das outras dívidas que o Estado procura dentro ou fora das suas 
fronteiras para fomentar a sua economia, para reparação dos bens públicos, colonização e 
criação das reservas para os anos maus, etc..., não têm nada de suspeita. Excepto no caso em 
que se converta a um instrumento de acção e reacção, entre as potências que se alastram em 
sistema de créditos, compostos de dívidas que vão aumentando sem cessar. Para isso, é 
necessário um artigo que proíba a emissão de tais dívidas, porque além da falência do Estado 
que se tornaria inevitável, todos os outros Estados vizinhos seriam arrastados para o 
catástrofe. Daqui podemos tirar uma lição a propósito do cosmopolitismo abrangente de Kant 
(económico, jurídico, político, cultural etc.); as próprias instituições dos estados internos 
seriam cosmopolitas. Ora, na ordem internacional proposta por Kant, a soberania estadual ou 
nacional, teria uma dimensão internacional. Isto não quer dizer que os Estados percam a sua 
soberania em nome de uma outra entidade supra-nacional. Seria contraditório com a ideia de 
federação dos estados livres. A verdade é que a soberania estadual fica cada vez mais restrita. 
A implicação directa deste pensamento é que um estado, como uma nação politicamente 
organizada, não é autor de todos os seus poderes. 
 A ideia foi imediatamente abraçada por Rawls quando “os poderes de guerra dos governos, 
quaisquer que possam ser, só são aceitáveis dentro de um direito dos povos razoável. 
Devemos negar os Estados o direito tradicional à guerra e à autonomia irrestrita”.48 
         
Esta formulação veio ao encontro de uma mudança paradigmática e recente no modo como 
muitos gostariam que o direito internacional fosse compreendido. Desde a Segunda Guerra 
Mundial, o direito internacional tornou-se muito mais estrito. Tende a limitar o direito de 
guerra de um Estado, mesmo no caso de auto-defesa, (também no interesse da segurança 
                                               
47
 KANT, III Parte da Relação da Teoria à Prática no Direito da gente considerada do ponto de vista filantrópico 
universal, isto é cosmopolita. (Contra Moses Mendelssohn).  
48 RAWLS, John. O direito dos povos. Tradução de Luís Carlos Borges. Martins Fontes. São Paulo, Brasil. 2001. 
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colectiva) e a restringir o direito da soberania interna de um Estado. Portanto, é 
expressamente proibido um Estado imiscuir-se pela força na constituição e no governo de um 
outro Estado. Mas, com que direito o faria? Caso de um Estado por consequência de 
discórdias internas se divide em duas partes, representando cada uma um Estado particular, 
com a pretensão de representar um todo. Neste caso, se qualquer outro Estado auxilia uma das 
partes, esta acção não pode ser considerada como intromissão na constituição de outro, visto 
que, o Estado em questão está em pura anarquia e para além do mau exemplo que faculta aos 
seus vizinhos. No entanto, enquanto esta divisão não for francamente manifesta, a intromissão 
de qualquer força estrangeira será sempre uma violação dos direitos de um povo livre, 
independente que luta sozinho contra as suas discórdias interiores.  
         
Daqui pode ser extraído um argumento contra a intervenção americana no Iraque, e a favor da 
intervenção do Senegal e das outras forças estrangeiras na Guiné-Bissau (conflito de 1998).
49
 
Por outro lado, um Estado que esteja em guerra com outro, não deve permitir-se o uso de 
hostilidades como os mercenários e espiões; estes estratagemas que os Estados usam no 
tempo da guerra, comprometem a paz futura e consequentemente provocam uma outra guerra. 
Para Kant, o procedimento da guerra deve ser legal. Pois mesmo em plena guerra deve haver 
uma certa confiança na consciência do inimigo. Caso contrário, nunca se poderia encontrar a 
paz e as hostilidades degenariam numa guerra de extermínio que levassem ao aniquilamento 
de todas as partes e anulação de todo direito tornaria impossível uma paz perpétua que não 
fosse a de cemitério. Semelhante guerra deve ser pois, absolutamente proibida e proibido 
também os usos dos meios que conduzam inevitavelmente àqueles resultados, porque o 
emprego dessas artes infernais em si próprios vis, não se contém dentro dos limites da guerra, 
como sucede com o uso de espiões que consiste em aproveitar a indignidade dos outros, mas, 
continua ainda depois de terminar a guerra, destruindo os próprios fins da paz.   
 
Uma relação pacifista entre os Estados federados, só será possível, mediante o cumprimento 
dos três artigos definitivos da paz perpétua: 1º a constituição política deve ser republicana em 
                                               
49 Na “Participação e Poder na Democracia Grega” Bowra observa  que a construção de um estado livre e 
estavél, está nas mãos dos povos, no reconhecimento dos seus males interiores e no combate desse mal, é o caso 
do nosso Iraque. Apesar de um regime absolutista e  alegada existência da arma de destruição em massa, é 
visível os esforços dos Iraquianos na tentativa de superar esse mal, portanto a intervenção Americana deve ser 
condenado no plano juríco. No caso da Guiné-Bissau  pensamos que a intervenção se justificaria. Porque a 
divisão entre as partes envolventes no conflito é  francamente manifestada, desse modo seria permitido na óptica 
de Kant a intervenção de uma terceira força com o objectivo de apaziguar a situação.  
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todos os Estados; 2º o direito dos povos deve fundar-se numa federação dos Estados livres; 3º 
o direito cosmopolita deve limitar-se às condições de uma hospitalidade universal.
50
 
 
Para Kant, a constituição política de todos os Estados federados deve ser republicana, por ser 
a única que proporciona avanço da cultura de povo, e este se apega a ter o voto decisivo, se 
deve ou não haver a guerra, o que propõe o direito dos povos fundados em leis públicas, 
apoiadas no poder, as quais cada Estado deveria submeter-se. 
 
Portanto, para a forma do governo ser adequado ao conceito de direito, deveria basear-se no 
sistema representativo, único capaz de tornar uma forma republicana de governo. Doutra 
forma, seja qual for a constituição do Estado, o governo será sempre despótico e arbitrário. 
Segundo Kant, para evitar uma monarquia mundial, o direito dos povos deve basear-se numa 
federação dos Estados livres, mediante a tolerância e livre circulação dos homens, em todos 
os cantos da terra. É o que ele expõe no terceiro e último artigo definitivo da paz perpétua (O 
Direito da  cidadania mundial, deve limitar-se as condições de uma hospitalidade universal). 
Esta temática será discutida no próximo ítem. 
 
 
 
 
3- Sobre o Direito Cosmopolita 
 
Na era da globalização, do combate  a imigração ilegal e das recentes choques das civilização, 
a proposta kantiana do Direito cosmopolita e do cidadão do mundo fornece forte subsídios 
capazes de regulamentar os problemas que afectam o nosso planeta, tais como, a imigração 
                                               
50 Escrita sobre o pano de fundo de uma prescrição geral da guerra, a Paz Perpétua está estruturada em forma de 
código. Composta por seis artigos provisórios: 1º “Não deve tomar-se como válido um tratado da paz que se 
tenha ajustado com a reserva mental de certos motivos capazes de provocar no futuro uma outra guerra”; 2º 
“Nenhum estado independente grande ou pequeno poderá ser adqurido por meio de troca compra ou doação”; 3º 
“Os exércitos permanentes devem desaparecer totalmente”; 4º “Não devem emitir dívidas públicas em relação 
com o assunto exterior”; 5º “Nenhum Estado deve imiscuir-se pela força na constituição e no governo de outro 
estado”; 6º “Nenhum Estado que esteja em guerra com o outro estado deve permitir-se o uso de hostilidades que 
impossibilitam a recíproca confiança na paz futura”. Contém  três artigos definitvos: A constituição política deve 
ser republicana; O direito dos povos deve basear-se numa federação dos Estados livres; O direito da cidadania 
mundial deve limitar-se às condições de uma hospitalidade universal. Ainda, um artigo secreto: Sobre a 
discrepância entre a moral e a política a respeito da paz perpétua.  
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ilegal e a violação dos direitos humanos.
51
 Para Kant, o homem como principal sujeito da 
ordem internacional, goza de certos direitos: o primeiro direito que todos os homens têm 
independentemente da sua origem e da cor da pele é o direito a hospitalidade, que Significa o 
direito de uma pessoa não receber um tratamento hostil, pelo facto de ter chegado a território 
estrangeiro. Este direito, segundo Kant, implica automaticamente na existência de um outro, 
que é o direito de visita, ou o direito que todos os homens possuem de visitar qualquer parte 
do globo.  
 
Diz Kant, fundam-se estes direitos, na posse comum da superfície da terra, que todos os 
homens assiste. Portanto, devem tolerar mutuamente a sua presença, já que originariamente, 
ninguém tem mais direito do que outro de estar em determinado lugar do planeta. Por 
conseguinte, o homem perderia esses direitos, se não fosse utilizados com fins pacíficos. Com 
esta afirmação, tudo leva a crer que o nosso autor condena o imperalismo europeu,  
considerando como cruel, como concluiu num dos trechos da “A Paz Perpétua”: “O proceder 
inospitalar dos estados civilizados do nosso continente, sobretudo dos comerciantes, espanta 
as injustiças que cometem quando vão visitar povos e terras estrangeiras. Visitar é para eles o 
mesmo que conquistar. A América, as terras habitadas pelos negros, as ilhas das especiarias 
eram para eles quando descobriram países que não pertenciam a ninguém, pois com os 
naturais não contavam. Sobre o pretexto de estabelecer feiturias comerciais, introduziram 
tropas estrangeiras, oprimindo assim os indígenas, atearam grandes guerras entre diferentes 
estados daquela região, provocaram a fome, a rebelião, enfim, todos os dilúvios de males que 
possam afligir a humanidade (…)”.52 
 
Para Kant, a condição essencial para viabilidade e garantia do Direito Cosmopolita é 
existência de um Estado que servirá de suporte de uma ordem de legitimidade pública. A 
conclusão que podemos tirar desta lição é que o Cosmopolitismo de Kant é de uma base 
política e institucional, que regula as relações entre indivíduos e Estados estrangeiros. Diz 
Kant, o direito de livre  circulação de pessoas é um meio para atingir o fim desejado à 
                                               
51 Sobre Direito Cosmopolita veja: KANT, Immanuel. A Paz Perpétua, Artigo III, dos Artigos definitivos: “O 
Direito da Cidadania Mundial, deve limitar-se às condições de uma hospitalidade universal”. Este Direito é 
destinado a regular as relações entre indíviduos e estados estrangeiros.  
52 KANT, Immanuel. A Paz Perpétua. Obras primas de todos os tempos. pp. 37 e 38. O pior de tudo ou se quiser 
o melhor do ponto de vista moral, é que as nações civilizadas não tiram nenhum proveito desses excessos que 
cometem; as sociedades comerciais estão em risco de falir, as ilhas de açucar, as Antilhas onde se exerce a mais 
cruel escravatura, não dão muito lucro, a não ser de um modo muito indirecto, e em sentido não muito 
recomendado. Servindo para a educação dos marinheiros que passam logo a armada, quer dizer, para a 
fomentação da guerra na Europa. Isto faz as nações mergulhar na discórdia. 
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“constituição cosmopolita”. Portanto, só devem ser aplicadas as condições necessárias para 
entrar um tráfico com os habitantes de outro lado de planeta, dessa maneira, podem muito 
bem as regiões distantes entrar em relações pacíficas as quais se, por fim, convertem em 
públicas e legais levarão talvéz a humanidade a instaurar uma constituição cosmopolita. 
 
A exigência de um direito cosmopolita como já verificamos, não é meramente moral, significa 
a edificação de um Estado subordinado a uma ordem constitucional, onde a proteção dos 
direitos dos homens e dos cidadãos se vejam consagrados.  
  
O Direito do Cidadão do mundo garante a relação entre os indivíduos e o Estado Federados, 
como em qualquer lugar do planeta, chegou já ao ponto de uma violação do direito num sítio 
será sentida em todos os outros. Esta colocação de Kant levou Delgado a formular a seguinte 
questão: Será que sentir deveria significar agir?
53
 Tanto o intérprete como o autor não 
parecem ter chegado tão longe, mas Kant deixou entender que a ideia de direito da cidadania 
mundial não é uma fantasia jurídica, mas um compleemento necessário do código não escrito 
do Direito Político e dos povos, que desse modo, se eleva a categoria do Direito público da 
humanidade, e favorece a paz perpétua, sendo a condição necessária para que se possa obrigar 
a esperança de uma contínua aproximação jurídica, política, económica e cultural entre povos 
que partilham este planeta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
53
 DELGADO, J., M., Pina. “Cosmopolitismo e os dilemas do humanismo: as relações internacionais em 
Alfarabi e Kant”, Separata - Configuração dos humanismos e Relações Internacionais: Ensaios, Ijuí. Editora da 
Uniju. 2006. p. 252. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após termos contextualizado a proposta kantiana do direito cosmopolita, tentaremos fazer o 
resumo dessa discussão. Que conclusões decorrem então, da análise da sua proposta 
cosmopolita? É polémica, já que ele (Kant) acredita que nem todos os povos irão querer se 
associar; deste modo, o cosmopolitismo de Kant não é meramente moral, mas sim tem uma 
base jurídica que abarca uma organização regional, (como a união europeia, união africana, a 
liga árabe e o OTAN
54
). 
 
Na sua filosofia da história, Kant viu um certo rumo a Jus-comopolitum, a ponto de afirmar 
que a humanidade tem uma capacidade para criar uma ordem cosmopolita. Esta visão 
profética de Kant, foi quase desmentida nos nossos dias, devido aos últimos acontecimentos 
que não são muitos propensos para instaurar optimismo em relação ao nosso futuro.  
 
Como se sabe, a tentativa de construir uma ordem internacional é realizada por meio de 
avanços e retrocessos, por isso Kant defende que o progresso para melhor, não depende tanto 
daquilo que fazemos, mas sim, do que a natureza humana forçará o homem a fazer. Portanto o 
progresso é inevitável. Já que ele não depende em grande medida da acção consciente do 
homem, tal que a humanidade não estagnaria no estado da natureza, mas sim, passaria por um 
estado civil e depois por um estágio cosmopolita. Estas passagens são etapas principais rumo 
à cidade dos fins. 
 
Kant partilha da mesma opinião que os grandes nomes do contractualismo, mas o que 
demarca o seu pensamento do seu adversário mais directo – Hobbes, é o legalismo. Kant é o 
mais legalista de todos os contratualistas, ao ponto de afirmar que o estado da natureza é um 
estado de guerra por causa da ausência de um poder coercitivo externo que o impusesse 
juridicamente as normas ao homem. 
 
A importância que podemos tirar do pensamento político deste sábio, é que nasceu numa 
pequena cidade da Prússia sem nunca ter saído dela, e que no entanto conseguiu desenvolver 
um espírito favorável à diversidade cultural e humana. Verificamos que a História tem um 
papel fundamental na confecção da teoria política de Kant. Com ele, a História ganhou uma 
                                               
54 Criada Tratado do Atlântico Norte. 
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conotação determinista com um espírito próprio que ele vem chamar de Natureza. É uma 
História com um fundamento racional conforme os desígnios da natureza (secular) e 
fortemente influenciada pela teologia cristã. Ele foi um grande simpatizante da ideia das 
sociedades das nações, posteriormente da ONU e da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, proclamada após a 2ª Guerra Mundial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: Este trabalho beneficiou grandemente das críticas, comentários e orientações de José Delgado, sem os 
quais este não poderia ter sido realizado. É claro que qualquer falha de interpretação ou equívoco, o orientador é 
isento de qualquer  responsabilidade. 
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